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Resumo: O presente artigo se 

desenvolveu através de pesqui-

sas onde foram consultadas re-

ferências bibliográfi cas, a partir 

do viés qualitativo, na área de 

educação especial, com ênfase 

na contribuição do atendimento 

educacional especializado para 

estudantes de inclusão, sendo 

utilizada a referência de Meto-

dologia do Trabalho Científi co, 

do autor Gilberto de Andrade 

Martins. Objetivando compre-

ender como o ensino colabo-

rativo pode ajudar no processo 

ensino--aprendizagem. Avaliar 

a viabilidade da implementação 

do ensino colaborativo nas esco-

las públicas brasileiras, levando 

em consideração a importância 

do processo de inclusão escolar. 

Busca-se dialogar com diferentes 

contextos vivenciados e identifi -

car diferentes possibilidades para 
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uma melhor inserção de crianças 

e jovens especiais no espaço es-

colar, inclusive procurando lan-

çar luz às práticas pedagógicas de 

educação especial em termos ge-

rais. Verifi ca-se que a avaliação 

é  um  processo  de  construção  

e    investigação    do    processo    

de    ensino-aprendizagem   que   

conduz   para   a   origem dos 

transtornos funcionais específi -

cos de aprendizagem e os atendi-

mentos especializados para o pú-

blico-alvo da educação especial, 

envolvendo criança, familiares, 

professores(as), profi ssionais  da  

saúde,  pedagogos(as),  equipe  de  

gestão,  entre  outros.

Palavras-chave: Ensino Cola-

borativo. Formação Continuada. 

Inclusão Escolar. Pessoas com 

defi ciência. Prática Pedagógica.

Abstract: This article was de-

veloped through research where 

bibliographical references were 

consulted, from a qualitative 

point of view, in the area of spe-

cial education, with emphasis on 

the contribution of specialized 

educational services for inclusion 

students, using the reference of 

Scientifi c Work Methodology , 

by the author Gilberto de Andra-

de Martins. Aiming to unders-

tand how collaborative teaching 

can help in the teaching-learning 

process. Evaluate the feasibili-

ty of implementing collaborati-

ve teaching in Brazilian public 

schools, taking into account the 

importance of the school inclu-

sion process. It seeks to dialogue 

with diff erent experienced con-

texts and identify diff erent pos-

sibilities for a better insertion of 

children and young people with 

special needs in the school spa-

ce, including trying to shed light 

on the pedagogical practices of 

special education in general ter-
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ms. It appears that assessment is 

a construction and investigation 

process of the teaching-learning 

process that leads to the origin 

of specifi c functional learning 

disorders and specialized care 

for the target audience of special 

education, involving children, fa-

mily members, teachers( as), he-

alth professionals, pedagogues, 

management team, among others.

Keywords: Collaborative Te-

aching. Continuing Training. 

School inclusion. Disabled peo-

ple. Pedagogical Practice.

INTRODUÇÃO

Quando pensamos no 

contato com qualquer ser huma-

no, independente do contexto, 

podemos considerar que a obser-

vação é uma das primeiras for-

mas de interação. A observação é 

algo que está para além da dimen-

são visual, nossa observação está 

associada à percepção sensorial, 

ou seja, auditiva, visual, cinesté-

sica e olfativa. Nossa percepção 

é um dos instrumentos mais im-

portantes no trabalho com outros 

seres humanos, isso inclui nossa 

intuição, desde que eu esteja bem 

comigo mesmo, pois caso contrá-

rio, corre-se o risco de não saber 

interagir com situações que pos-

sam surgir.  

Justifi ca-se a importân-

cia de uma revisão das matrizes 

epistemológicas das teorias de 

aprendizagem na formação do 

psicopedagogo, na consideração 

da aprendizagem humana como 

objeto fundamental de estudo 

da Psicopedagogia. A preocupa-

ção a respeito de como o homem 

aprende e como constrói o conhe-

cimento não é exclusivamente da 

Psicopedagogia, pois está presen-

te nas discussões de diversas áre-

as do conhecimento.
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Pode parecer tarefa sim-

ples falar sobre aprendizagem, 

uma vez que ela faz parte de nos-

sa experiência cotidiana. Esta-

mos sempre aprendendo. Apren-

der é um processo fundamental 

na sobrevivência do homem e em 

sua adaptação ao meio circun-

dante, não só do ponto de vista de 

sua natureza biológica, mas prin-

cipalmente como decorrência de 

sua capacidade de organização 

simbólica da realidade.

O objetivo desta pesqui-

sa é de ampliar os conhecimentos 

sobre a área da educação inclu-

siva, propor uma refl exão sobre 

a forma de atender alunos com 

defi ciências nas salas de recursos 

multifi cionas (AEE). 

Considerando a hipótese 

de não  poder negar que o aten-

dimento em salas de AEE tem 

sido um serviço de grande valia 

para o ensino de crianças com 

defi ciência, porém, nem todos 

conseguem ser atendidos nessas 

salas onde passariam um curto 

período de tempo comparado às 

salas regulares, e, de acordo com 

documentos ofi ciais como a LDB 

no que tange o ensino de alunos 

com necessidades especiais, o 

atendimento deve ser ofereci-

do, preferencialmente, na rede 

regular de ensino, dessa forma, 

surge uma luz no fi m do túnel 

para tentar solucionar ou mesmo 

amenizar essa problemática com 

a implementação do ensino cola-

borativo que é uma proposta que 

implica na  redefi nição do papel 

dos professores de ensino espe-

cial, como apoio central na classe 

comum e não somente serviços 

que envolvam a retirada dos alu-

nos com defi ciência das salas de 

aula regulares (WOOD, 1998).  

Para tanto, apresenta-se 

o questionamento sobre qual é  o 

método mais efi caz para atender 

a todos que necessitam? O que é 
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coensino?. Como resolver os de-

safi os educacionais no turno de 

frequência desses alunos público 

alvo da educação especial? Deve-

-se levar em consideração  que é 

na sala regular que o aluno passa 

maior parte de seu tempo e mui-

tas vezes o professor da turma 

não tem experiência alguma para 

lidar com as demandas pedagó-

gias direcionadas a esse aluno.     

 O desenvolvimento 

da pesquisa referente a este ar-

tigo acontece a partir do viés 

qualitativo. Para sua realização, 

foram consultadas referências 

bibliográfi cas da área da educa-

ção e a Metodologia do Trabalho 

Científi co, como também artigos 

científi cos da plataforma SCIE-

LO. Entende-se que é possível 

perceber difi culdades para a ela-

boração de um currículo com ati-

vidades adequadas e funcionais 

para crianças com necessidades 

educacionais especiais, que favo-

reçam a inclusão escolar e social. 

Sendo assim, é fundamental que 

a educação seja centrada priori-

tariamente no ser humano e não 

na patologia, tornando indispen-

sável um currículo que extrapole 

as concepções de défi cit e torne a 

prática pedagógica rica em expe-

riências educativas e adequadas 

às diferentes fases do desenvolvi-

mento humano. 

NECESSIDADES EDUCA-

CIONAIS ESPECIAIS 

De acordo com Kleina 

(2012) podemos nos reportar ao 

disposto no art.5º da Resolução 

nº 2, de 11 de setembro de 2001, 

do Conselho Nacional de Educa-

ção, a qual defi ne quem são os 

alunos com necessidades educa-

cionais especiais:
Alunos que apre-
sentam defi ciências 
(mental, visual, audi-
tiva, física/motora e 
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múltiplas); condutas 
típica de síndromes 
e quadros psicológi-
cos, neurológicos ou 
psiquiátricos; bem 
como de alunos que 
apresentam altas 
habilidades / super-
dotação. (BRASIL, 
2001b, p.9)

Porém, essa categoria é 

mais abrangente ao considerar-

mos a Declaração de Salamanca 

(UNESCO, 1994): crianças com 

defi ciência e crianças bem dota-

das; crianças que vivem nas ruas 

e que trabalham; crianças de po-

pulações distantes ou nômades; 

crianças de minorias linguísticas, 

étnicas ou culturais e crianças de 

outros grupos ou zonas desfavo-

recidos ou marginalizados. 

Percebemos na Decla-

ração de Salamanca, que ela en-

volve não apenas as categorias 

relacionadas à defi ciência, altas 

habilidades e condutas típicas. 

Ela vai além, englobando as di-

ferentes etnias, culturas e grupos 

que normalmente fi cam à mar-

gem da sociedade.

Segundo Barone (2011) 

afi rma que como resposta a ne-

cessidades básicas de sobrevi-

vência, o homem aprendeu a 

domar a natureza, a decodifi car 

seus sinais, a usufruir seus re-

cursos, a modifi cá-la em função 

do seu bem estar como todo ser 

biológico, aprendeu (e continua a 

aprender) a se organizar e a criar 

estratégias com vistas a sua adap-

tação e à sobrevivência da espé-

cie. Entende-se que as teorias de 

aprendizagem são variações na 

forma de interpretar a aprendiza-

gem humana e suas relações com 

o desenvolvimento humano.

Buscar identifi car os 

enfrentamentos e preconceitos a 

que a inclusão de crianças e jo-

vens especiais tem estado sujeita 

ao longo de sua história, consi-
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dera-se fundamental para enten-

dermos as condições atuais deste 

tema. De acordo com o artigo 

205 da constituição federal bra-

sileira de 1998:
A educação, direito 
de todos e dever do 
Estado e da famí-
lia, será promovida 
e incentivada com a 
colaboração da so-
ciedade, visando ao 
pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu 
preparo para o exer-
cício da cidadania e 
sua qualifi cação para 
o trabalho. 

Neste contexto a criança 

e o jovem com necessidades edu-

cacionais especiais não podem 

simplesmente ser incluídos junto 

aos demais estudantes em sala de 

aula. Existe a necessidade de um 

estudo e estruturação por parte 

da escola, do estado e da famí-

lia para uma inclusão que traga 

equidade a todos os jovens neste 

contexto. 

Esclarece ainda, Klei-

na (2012), que a escola inclusiva 

requer a visão e a ampliação das 

práticas educativas que superem 

o trabalho pedagógico tradicio-

nal, atendendo não somente as 

difi culdades de aprendizagem 

advindas das condições, limita-

ções e disfunções, mas também 

aquelas não vinculadas a uma 

causa orgânica específi ca, con-

siderando que, por difi culdades 

cognitivas, psicomotoras e de 

comportamento, alunos são fre-

quentemente negligenciados ou 

mesmo excluídos dos apoios es-

colares. (BRASIL, 2001b, p. 19).

Toda vez que o aluno 

precisar de atendimento diferen-

ciado, seja por causa de uma ca-

racterística permanente, como a 

surdez, a paraplegia, a defi ciência 

visual, seja por uma característica 

de caráter transitório, como uma 

doença temporária, uma fratura, 
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um distúrbio emocional ou psico-

lógico, estará incluído no conjun-

to de alunos que fazem parte da 

educação especial. Todos os es-

tudantes se benefi ciarão da edu-

cação inclusiva, pois a qualquer 

momento poderão precisar de um 

atendimento diferenciado.

Tecnologia assistiva

A tecnologia assistiva 

pode ser considerada o método 

mais efi caz para atender a todos 

que necessitam, segundo Kleina 

(2012) afi rma que hoje há uma 

grande diversidade de recursos 

tecnológicos que podem auxi-

liar os alunos com necessidades 

educacionais especiais. Conhecer 

esses recursos é um desafi o dos 

profi ssionais da educação, que 

devem buscar constantemente 

atualização, verifi cando o que já 

existe e o que está sendo desen-

volvido em prol desses alunos. 

Quando usamos uma ferramen-

ta ou um recurso específi co para 

um aluno que possui uma limita-

ção, estamos fazendo uso de uma 

tecnologia assistiva.

Esclarece ainda o autor, 

Kleina (2012), que a Tecnologia 

a Assistiva é um termo que 

foi implantado no Brasil em 1988, 

teve sua origem no termo inglês 

assistive technology sendo sua 

função a de diferenciar alguns 

equipamentos de outros da  área 

médica e hospitalar e padronizá-

-los. Essa padronização objetiva 

auxiliar na elaboração de leis que 

precisam de uma categorização 

desses recursos e equipamentos. 

No Brasil, encontramos deriva-

ções desse termo, como adapta-

ções, ajudas técnicas, auto ajudas 

e ajudas de apoio.

É imprescindível fazer-

mos uma avaliação da pessoa 

que irá utilizar o recurso, para 

que seja defi nida a tecnologia as-
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sistiva mais adequada e que lhe 

traga benefícios signifi cativos. 

Muitas vezes, ainda é necessário 

que façamos algumas modifi ca-

ções, personalizando o recurso às 

características singulares de cada 

indivíduo. 

Afi rma Vara (2020) que 

partindo da hipótese de que a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional – Lei 9.394, de 20 

de dezembro de 1996 garante o 

direito imperativo à criança de 

frequentar, preferencialmente, o 

ensino regular, e cabe à escola e 

a toda a equipe que a envolvem 

elaborarem um plano de ação 

objetivando o desenvolvimento 

segundo às características indivi-

duais de seus alunos. (BRASIL, 

1996). A inclusão acontece na 

prática pela somatória de fato-

res que vão desde adaptações no 

ambiente físico até a organização 

curricular, passando pela forma-

ção dos profi ssionais envolvidos, 

além da participação da família e 

a execução de projetos de apoio.

Fonte: Santamaria (2020)
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Nesse sentido, a tecno-

logia assistiva, é um dos recur-

sos que o professor pode fazer 

uso para que todo o potencial de 

ensino seja explorado, com o in-

tuito de que a maior quantidade 

e a maior qualidade de avanços 

aconteçam e sejam favoráveis à 

evolução das funções mentais su-

periores, da mediação simbólica 

e da elaboração de conceitos por 

parte dos alunos inclusive dos 

que, em virtude de suas defi ci-

ências, estão em evidente ligação 

com a inclusão educacional. 

Atendimento Educacional Es-

pecializado

De acordo com Vara 

(2020) o Atendimento Educa-

cional Especializado (AEE) é 

uma das principais estratégias 

de acessibilidade no contex-

to educacional brasileiro e tem 

por fi nalidade complementar e/

ou suplementar o processo de 

ensino-aprendizagem dos estu-

dantes com defi ciência física a 

ser desenvolvido na sala comum 

do ensino regular, auxiliando a 

minimização de obstáculos que 

impeçam o processo de aquisição 

de conhecimentos.

Salienta ainda, Vara 

(2020) que na perspectiva da in-

clusão no cenário educacional 

brasileiro, o trabalho pedagógico 

acessível e corporativo entre os 

professores atuantes no AEE re-

alizados na sala de recursos mul-

tifuncionais oferece condições 

favoráveis ao desenvolvimento 

de seus processos de ensino-

-aprendizagem. Acessibilidade e 

inclusão andam juntas para uma 

educação de todos e para todos 

os estudantes no âmbito educa-

tivo, considerando-se o princípio 

básico de atender e responder às 

necessidades e as expectativas do 

alunos com e sem defi ciência.
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No campo Escola pode-

mos citar duas práticas: a atuação 

na escola no turno regular e no 

turno inverso. Cabe ao professor 

de licenciatura, em sua prática, 

ser um dos colaboradores para 

mediar a inclusão dos alunos, 

trabalhar em prol da melhoria da 

qualidade de vida, produzir um 

espírito competitivo, dentre ou-

tras discussões. Nessa ordem, te-

mos a entrada da política de Edu-

cação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva. A Resolução 

n.º 4, de 2 de outubro de 2009 – 

Institui Diretrizes Operacionais  

para o Atendimento Educacio-

nal Especializado na Educação 

Básica, modalidade Educação 

Especial.  Art. 1.º – Para a exe-

cução do Decreto n.º 6.571/2008, 

os sistemas de ensino devem 

matricular os alunos com defi -

ciência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habili-

dades/superdotação nas classes 

comuns do ensino regular e no 

Atendimento Educacional Es-

pecializado (AEE), ofertado em 

salas de recursos multifuncionais 

ou em centros de Atendimento 

Educacional Especializado da 

rede pública ou de instituições 

comunitárias, confessionais ou 

fi lantrópicas sem fi ns lucrativos, 

que traz como um de seus obje-

tivos “o acesso, a participação e 

a aprendizagem dos alunos com 

defi ciência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas ha-

bilidades/superdotação nas esco-

las regulares” (BRASIL, 2007b, 

p.8). 

É uma prática que cruza 

o cotidiano de todos os atores da 

cena educacional e, dentre eles, o 

do professor, o qual deverá pro-

por ações inclusivas para alunos 

com difi culdades de aprendi-

zagem e, ou, comportamentais, 

programas de desenvolvimento 

de habilidades sociais e outras 
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questões relevantes no dia a dia 

da sala de aula. 

Segundo Cukier (2018) 

estudos advindos do reino animal 

(LEVINI, 1999 apud CUKIER, 

2018, p.38) nos mostram que, 

quando um animal é impedido de 

reagir, entram em funcionamento 

mecanismos arcaicos cerebrais, o 

cérebro reptiliano, provocando 

uma resposta de congelamento 

das funções vitais, simulando 

uma morte em vida. Este artifício 

permite que o animal, fi ngindo-

-se de morto, consiga, às vezes, 

ser abandonado pelo predador, 

ou no mínimo, certo tempo para 

desenvolver outra estratégia de 

fuga. O mesmo ocorre, com al-

gumas diferenças, no animal 

humano. O neurologista ameri-

cano Paul MacLean descreveu 

em 1952, na natureza tripartida 

do cérebro humano, resultado de 

nossa evolução fi logenética. 

A haste do cérebro é o 

cérebro primitivo, reptiliano. É 

um remanescente do nosso pas-

sado pré-histórico, útil para de-

cisões rápidas, que não exigem 

pensamento. O cérebro reptiliano 

localiza-se na sobrevivência e é 

orientado pelo medo, entrando 

em ação sempre que estamos em 

perigo e não temos tempo para 

pensar. Num mundo em que so-

brevivem os mais capazes, o cé-

rebro reptiliano preocupa-se com 

a obtenção do alimento e em se 

tornar alimento.

Relata Lopes (2020) que 

a relação entre mente e corpo 

vem sendo discutida desde a Ida-

de Média, buscando-se responder 

a questão: “O que é a alma?” com 

explicações de diversos pensado-

res que utilizavam a espirituali-

dade para fundamentar seus dog-

mas da época. No entanto, com 

o surgimento da Neurociência, 

os dois modos clássicos de ava-

liar o problema, à luz da fi losofi a, 
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são estabelecidos historicamente 

com a discussão do dualismo e 

do fi sicalismo.

O dualismo foi um con-

ceito fi losófi co criado por René 

Descartes (1596-1650) e consiste 

na dicotomia entre corpo e cons-

ciência, em que o corpo que é 

material, está submetido a certos 

fatores, como as leis da física, o 

mundo externo e determinadas 

condições fi siológicas. Já a mente 

sendo imaterial, não tem medida, 

extensão, peso ou qualquer outra 

forma que seja característica do 

corpo, encontrando-se livre des-

ses fatores. Assim, mente e corpo 

são entendidos como substâncias 

da natureza, da realidade, com 

funcionalidades diferentes e que 

estão separadas, embora haja in-

teração entre si (DESCARTES, 

1983 apud LOPES, 2020, p.24).

O fi sicalismo foi defen-

dido na fi losofi a por Otto Neura-

th (1882-1970), em 1930, com a 

afi rmação de que o fi sicalismo é 

a tese metafísica que vê a men-

te como algo físico, sendo que 

a mente (emoções, sentimentos, 

sensações, desejos) nada mais é 

do que a atividade cerebral. Ex-

plica ainda a autora Lopes (2020) 

que a teoria neurobiológica atual, 

em interação com pesquisas in-

terdisciplinares e com a fi losofi a 

da mente, a ciência e a neurociên-

cia, por meio da neuropsicologia 

e da ciência cognitiva, defende 

que o cérebro recebe diversos 

impulsos que atuam reciproca-

mente através de todas as inter-

conexões estruturais e funcionais 

para produzir uma resposta mo-

tora integrada.

Transtorno de Défi cit de Aten-

ção

De acordo com Olivei-

ra (2018) o Transtorno do Défi -

cit de Atenção/Hiperatividade 
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(TDAH) é caracterizado por um 

padrão persistente de desatenção, 

hiperatividade e impulsividade 

(American Psychiatric Associa-

tion [APA], 2013 apud OLIVEI-

RA, 2018). Esses sintomas têm 

origem neurobiológica, e são 

decorrentes da incapacidade de 

inibir reações impulsivas e de 

considerar o futuro para guiar 

o comportamento (BARKLEY, 

FISCHER, SMALLISH, & FLET-

CHER, 2002 apud OLIVEIRA. 

2018). Como consequência, pes-

soas diagnosticadas com esse 

transtorno tendem a apresentar 

prejuízos no âmbito acadêmico, 

profi ssional, familiar e social. O 

TDAH é crônico. Os sintomas 

iniciam antes dos 12 anos (APA, 

2013) e tendem a permanecer ao 

longo da vida em aproximada-

mente 70% dos casos (LARA et al., 

2009). Os sintomas modifi cam-se 

conforme o período do desen-

volvimento no qual o indivíduo 

se encontra. Na idade adulta, a 

desatenção pode se manifestar 

pela evitação de atividades que 

exijam manutenção da atenção, 

como assistir a fi lmes e ler; a hi-

peratividade, na forma de inquie-

tação interna ou desconforto; e a 

impulsividade pode aparecer em 

decisões sem pensar nas conse-

quências (CONNERS, 2009).

Coensino

De acordo com Buss 

(2019) compreende-se que a 

educação inclusiva atua como 

um processo muito além do ato 

do aluno estar dentro do espaço 

escolar regular. Implica torná-lo 

integrante e ativo no processo de 

aprendizagem, reconhecendo as 

suas diferentes formas de apren-

der. Atualmente, em Santa Cata-

rina, tem-se o papel do “segundo 

professor de turma”, regulamen-

tado pela Resolução nº 100, de 13 
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de dezembro de 2016. De acordo 

com o documento: 
IV. Segundo Profes-
sor de Turma - dis-
ponibilizado nas tur-
mas com matrícula e 
frequência de alunos 
com diagnóstico de 
defi ciência intelec-
tual, transtorno do 
espectro autista e ou 
defi ciência múlti-
pla que apresentem 
comprometimento 
signifi cativo nas in-
terações sociais e na 
funcionalidade aca-
dêmica. Disponibi-
lizado também nos 
casos de defi ciência 
física que apresen-
tam sérios compro-
metimentos motores 
e dependência em 
atividades de vida 
prática. (p. 4).

Diante do exposto, o 

ensino colaborativo (Coensino) 

é uma possibilidade de trabalho 

entre os professores do ensino 

regular e especial, que necessita 

co-responsabilização no proces-

so de ensino e de aprendizagem, 

compartilhamento no planeja-

mento, na execução e na avalia-

ção de um grupo heterogêneo de 

estudantes, nos quais há alunos 

com defi ciência. 

O ensino colaborativo é 

um processo no qual o consultor, 

especializado em Educação Es-

pecial, trabalha em uma relação 

igualitária com um consultado, 

professor da classe comum, auxi-

liando-o em seus esforços tanto 

para tomar decisões quanto para 

desenvolver atividades pedagógi-

cas que visam o atendimento de 

um grupo heterogêneo de estu-

dantes.

Desafi os educacionais no turno 

de frequência de alunos público 

alvo da educação especial

Explica Zerbato (2014) 

que para a efetivação dos prin-
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cípios inclusivos no sistema co-

mum de ensino são necessárias 

transformações nos espaços es-

colares que vão além da criação 

de uma legislação que garanta os 

direitos a uma educação pública 

de qualidade à população alvo da 

Educação Especial. São também 

necessárias ações políticas para 

a concretização desses direitos, 

engajamento dos profi ssionais 

envolvidos no processo da inclu-

são escolar e implementação de 

serviços de apoio que auxiliem o 

aluno em sala de aula. 

Silva e Aranha (2005 

apud ZERBATO, 2014) busca-

ram compreender a interação 

entre professor e aluno em clas-

ses que se propunham adotar 

práticas pedagógicas inclusivas. 

Os resultados mostraram que as 

ações dos professores parecem 

estar propiciando maior espaço 

de participação dos alunos nas 

aulas, o que constitui um avanço 

educacional, dado que historica-

mente esses estudantes eram ví-

timas da exclusão no sistema de 

ensino comum. É necessário, po-

rém, o devido cuidado para que 

o trabalho não priorize somente 

a socialização destes alunos. O 

fato de haver espaço para a inte-

ração entre alunos com e sem de-

fi ciência nas escolas não garante 

o acesso e permanência ao apren-

dizado.

CONCLUSÃO

Percebe-se que o ensino 

e a aprendizagem acontecem com 

base de uma relação triádica, isto 

é, numa relação entre professor, 

alunos e conhecimento. Admitir 

a relevância dessa dimensão cog-

nitiva da relação pedagógica é vi-

tal para podermos compreender 

as maneiras pelas quais a escola 

encontra (ou não) ressonância en-

tre as crianças e os jovens, bem 

ISSN: 2675-7451

Vol. 04  - n 03 - ano 2023

Editora Acadêmica Periodicojs



ISSN: 2675-7451

Vol. 04  - n 03 - ano 2023

Editora Acadêmica Periodicojs

316

como os papéis que ela represen-

ta ou pode representar na solução 

de diversos problemas percebi-

dos na sociedade contemporânea.

Esse contexto mostra 

que a parceria entre as escolas de 

ensino comum, instituições es-

pecializadas e outras instituições 

que possam apoiar nas deman-

das do processo de escolarização 

da população alvo da Educação 

Especial devem ser encorajadas 

para auxiliar na difícil tarefa de 

concretização da inclusão escolar 

em todos os seus aspectos, con-

templando todas as necessidades.

Conclui-se que com o 

coensino, quando realizado, pro-

vê aos professores mais confi an-

ça para trabalhar com alunos com 

necessidades educacionais espe-

ciais e permite estabelecer novas 

relações positivas com seus par-

ceiros de trabalho, pais e alunos.
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